
PARECER Nº______, 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 711, de 2013



O nobre Deputado Carlos Giannazi, apresentou o Projeto de lei nº 711, de 2013, dispondo sobre a declaração de Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a “Parada de Orgulho LGBT de São Paulo”.

 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/10/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 


Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remitida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade em que nos designaram, para, na qualidade de Relator, exarar o competente relatório.


Ao fazê-lo, denotamos que a propositura pretende declarar como patrimônio Cultural Imaterial de São Paulo a “Parada do Orgulho LGBT de São Paulo”, a pretexto de configurar-se em importante ação coletiva de cunho político, social e cultural, alem de um instrumento de participação política da comunidade lésbica, gay, bissexual, travesti e transgênera (LGBT na sociedade contemporânea.

                                        
A despeito das relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar, porquanto não se trata de matéria de natureza legislativa.


De fato, o Decreto 57.439 de 2011, cujo teor institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São Paulo, cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial, regulamentando a legitimidade de solicitar a instauração do processo de registro de bens de natureza imaterial e os procedimentos preliminares, esculpidos nos seus artigos 2º 3º, a saber:

SEÇÃO II 

Da Legitimidade para Solicitar 

Artigo 2º - São legitimados para solicitar a instauração do processo de registro de bens de natureza imaterial:  
I - os entes políticos, instituições ou entidades do Poder Público; 

II - o Presidente ou os Conselheiros do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT;  
III - as associações civis; 

IV - os cidadãos. 

SEÇÃO III 

Do Procedimento Preliminar 

Artigo 3º - A solicitação para início do procedimento preliminar para registro de bens culturais de natureza imaterial será dirigida ao Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT. 

§ 1º - A solicitação será protocolada na Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico - UPPH, da Secretaria da Cultura, ou encaminhada por via postal a esse órgão.

§ 2º - Constituem informações que devem acompanhar a solicitação: 

1. identificação do requerente; 

2. justificativa do requerimento; 

3. denominação e descrição sumária do bem proposto para Registro, com a indicação dos grupos sociais envolvidos, local, período e natureza da manifestação cultural; 

4. informações históricas. 

§ 3º - Constituem informações e documentos desejáveis para a instrução da solicitação:  
1. documentação fotográfica e audiovisual disponível e adequada à natureza do bem; 

2. referências documentais e bibliográficas disponíveis; 

3. informação sobre a existência de proteção em nível federal ou municipal, se houver; 

4. informações sobre a relevância do bem cultural para a memória estadual, identidade e formação da sociedade, sua continuidade histórica, seu enraizamento no cotidiano da comunidade e suas formas de transmissão direta ou indireta. 

Artigo 4º - Recebida a solicitação, será proferida manifestação técnica que consiste na análise preliminar, não exaustiva, acerca da pertinência do registro do bem imaterial ou arquivamento da solicitação.  
§ 1º - O legitimado poderá, se necessário, ser chamado para prestar informações para o desenvolvimento da manifestação técnica.  
§ 2º - A manifestação técnica, nos casos de registro específico, previsto no inciso II do artigo 15 deste decreto, deverá incluir a obtenção de declaração formal dos representantes da comunidade produtora do bem ou de seus membros, expressando o interesse e anuência com a instauração do processo de Registro.  


Nesse diapasão, resta concluir que a matéria, nos termos do decreto 57439, de 17 de outubro de 2011, não está condicionada à deflagração de um processo legislativo, mas, sim, ao pedido de instauração de um processo de natureza administrativa, junto aos organismos estaduais competentes, responsáveis pelo registro de bens de natureza imaterial, nos moldes previstos na legislação pertinente. 


Por semelhantes argumentos, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 711, de 2013.



Sala das Comissões, em 



Deputado Fernando Capez



             Relator
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